
LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 

COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

LEI Nº 12.096, DE 24 DE NOVEMBRO DE 2009 
 

 

Autoriza a concessão de subvenção 

econômica ao Banco Nacional de 

Desenvolvimento Econômico e Social - 

BNDES, em operações de financiamento 

destinadas à aquisição e produção de 

bens de capital e à inovação tecnológica; 

altera as Leis nºs 10.925, de 23 de julho 

de 2004, 11.948, de 16 de junho de 

2009, e 9.818, de 23 de agosto de 1999; 

revoga dispositivos da Medida 

Provisória nº 462, de 14 de maio de 

2009, e do Decreto nº 70.235, de 6 de 

março de 1972; e dá outras providências.  

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

Art. 1º Fica a União autorizada a conceder subvenção econômica, sob a 

modalidade de equalização de taxas de juros, nas operações de financiamento 

contratadas até 30 de junho de 2012: (Redação dada pela Lei nº 12.453, de 21.07.2011, 

DOU 22.07.2011 , conversão da Medida Provisória nº 526, de 04.03.2011, DOU 

04.03.2011 - Ed. Extra ) 

I - ao Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES 

destinadas à aquisição e produção de bens de capital, incluídos componentes e serviços 

tecnológicos relacionados, à produção de bens de consumo para exportação, ao setor de 

energia elétrica, a estruturas para exportação de granéis líquidos, a projetos de 

engenharia e à inovação tecnológica; e (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 

526, de 4/3/2011, com redação dada pela Lei nº 12.453, de 21/7/2011) 

II - à Financiadora de Estudos e Projetos - FINEP destinadas 

exclusivamente para a modalidade de inovação tecnológica. (Inciso acrescido pela 

Medida Provisória nº 526, de 4/3/2011, convertida na Lei nº 12.453, de 21/7/2011) 

§ 1º O valor total dos financiamentos subvencionados pela União fica 

limitado ao montante:  

I - de até R$ 208.000.000.000,00 (duzentos e oito bilhões de reais) em 

relação ao BNDES; e  

II - de até R$ 1.000.000.000,00 (um bilhão de reais) em relação à FINEP. 

(Redação dada ao parágrafo pela Lei nº 12.453, de 21.07.2011, DOU 22.07.2011 , 

conversão da Medida Provisória nº 526, de 04.03.2011, DOU 04.03.2011 - Ed. Extra )  

§ 2º A equalização de juros de que trata o caput corresponderá ao 

diferencial entre o encargo do mutuário final e o custo da fonte de recursos, acrescido da 

remuneração do BNDES, dos agentes financeiros por ele credenciados ou da Finep. 

(Parágrafo com redação dada pela Lei nº 12.453, de 21/7/2011) 

§ 3º O pagamento da equalização de que trata o caput fica condicionado à 

comprovação da boa e regular aplicação dos recursos e à apresentação de declaração de 

responsabilidade pelo BNDES ou pela Finep, para fins de liquidação da despesa. 

(Parágrafo com redação dada pela Lei nº 12.453, de 21/7/2011) 
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§ 4º Aplica-se o disposto neste artigo à produção ou à aquisição de 

aeronaves novas por sociedades nacionais e estrangeiras, com sede e administração no 

Brasil, em conformidade com a respectiva outorga de concessão e autorização para 

operar pela Agência Nacional de Aviação Civil - ANAC, nos casos de exploração de 

serviços públicos de transporte aéreo regular.  

§ 5º (Revogado pela Medida Provisória nº 501, de 6/9/2010, convertida na 

Lei nº 12.385, de 3/3/2011) 

 § 6º O Conselho Monetário Nacional estabelecerá os grupos de 

beneficiários e as condições necessárias à contratação dos financiamentos, cabendo ao 

Ministério da Fazenda a regulamentação das demais condições para a concessão da 

subvenção econômica de que trata este artigo, entre elas a definição da metodologia 

para o pagamento da equalização de taxas de juros.  

§ 7º (Vide Medida Provisória 492, de 29/06/2010.) 

§ 8º O BNDES deverá encaminhar ao Congresso Nacional, até o último dia 

útil do mês subsequente de cada trimestre, relatório pormenorizado sobre as operações 

realizadas, indicando, entre outras informações, a quantidade e o valor das operações de 

financiamento realizadas, detalhadas por modalidade do investimento, setor produtivo 

beneficiado, localização dos empreendimentos e estimativa dos impactos econômicos 

dos projetos, inclusive em termos de geração de emprego e renda, resguardado o sigilo 

bancário. (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 526, de 4/3/2011, com 

redação dada pela Lei nº 12.453, de 21/7/2011) 

 

Art. 2º O art. 1º da Lei nº 11.948, de 16 de junho de 2009, passa a vigorar 

com a seguinte redação:  

.............................................................................................................................................

............................................................................................................................................. 
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LEI Nº 11.529, DE 22 DE OUTUBRO DE 2007 
 

 

Dispõe sobre o desconto de créditos da 

Contribuição para o PIS/Pasep e da 

Cofins, na aquisição no mercado interno 

ou importação de bens de capital 

destinados à produção dos bens 

relacionados nos Anexos I e II da Lei nº 

10.485, de 3 de julho de 2002, e de 

produtos classificados na Tabela de 

Incidência do Imposto sobre Produtos 

Industrializados - TIPI, aprovada pelo 

Decreto nº 6.006, de 28 de dezembro de 

2006; autoriza a concessão de subvenção 

econômica nas operações de empréstimo 

e financiamento destinadas às empresas 

dos setores de pedras ornamentais, 

beneficiamento de madeira, 

beneficiamento de couro, calçados e 

artefatos de couro, têxtil, de confecção e 

de móveis de madeira; altera as Leis nºs 

10.637, de 30 de dezembro de 2002, e 

10.865, de 30 de abril de 2004; e dá 

outras providências.  

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

............................................................................................................................................. 

 

Art. 2º Fica a União autorizada a conceder subvenção econômica, sob as 

modalidades de equalização de taxas de juros e de concessão de bônus de adimplência 

sobre os juros, nas operações de financiamento destinadas especificamente: ("Caput" do 

artigo com redação dada pela Lei nº 11.945, de 4/6/2009, produzindo efeitos a partir de 

16/12/2008) 

I - às empresas dos setores de pedras ornamentais, beneficiamento de 

madeira, beneficiamento de couro, calçados e artefatos de couro, têxtil, de confecção, 

inclusive linha lar, móveis de madeira, frutas - in natura e processadas, cerâmicas, 

software e prestação de serviços de tecnologia da informação e bens de capital, exceto 

veículos automotores para transporte de cargas e passageiros, embarcações, aeronaves, 

vagões e locomotivas ferroviários e metroviários, tratores, colheitadeiras e máquinas 

rodoviárias; e (Inciso acrescentado pela Lei nº 11.945, de 04.06.2009, DOU 05.06.2009 

, conversão da Medida Provisória nº 451, de 15.12.2008, DOU 16.12.2008 , com efeitos 

a partir de 16.12.2008)  

II - às micro, pequenas e médias empresas e às empresas de aquicultura e 

pesca dos municípios do estado de santa catarina que decretaram estado de calamidade 

ou estado de emergência, conforme os decretos estaduais nºs 1.910, de 26 de novembro 

de 2008, e 1.897, de 22 de novembro de 2008, e posteriores alterações. (inciso 
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acrescido pela medida provisória n. 451, de 15/12/2008,  convertida na lei nº 11.945, 

de 4/6/2009, produzindo efeitos a partir de 16/12/2008) 

§ 1º o valor total dos empréstimos e financiamentos a serem subvencionados 

pela união fica limitado ao montante de até r$ 12.000.000.000,00 (doze bilhões de 

reais), observada a seguinte distribuição: (“caput” do parágrafo com redação dada pela 

lei nº 11.786, de 25/9/2008) 

I - até r$ 11.000.000.000,00 (onze bilhões de reais), com recursos do banco 

nacional de desenvolvimento econômico e social - bndes; (inciso com redação dada 

pela lei nº 11.786, de 25/9/2008) 

II - até R$ 1.000.000.000,00 (um bilhão de reais), com recursos do Fundo de 

Amparo ao Trabalhador - FAT, na linha de crédito especial FAT - Giro Setorial, de que 

trata a Resolução nº 493, de 15 de maio de 2006, do Conselho Deliberativo do Fundo de 

Amparo ao Trabalhador - Codefat, para aplicação exclusiva por instituição financeira 

oficial federal.  

§ 2º O pagamento da subvenção de que trata o caput deste artigo será 

efetuado mediante a utilização de recursos de dotações orçamentárias específicas, a 

serem alocadas no Orçamento Geral da União.  

§ 3º A equalização de juros de que trata o caput deste artigo corresponderá:  

I - ao diferencial entre o encargo do mutuário final e o custo da fonte, 

acrescido da remuneração do BNDES e do spread do agente financeiro, para o caso dos 

recursos de que trata o inciso I do § 1º deste artigo; e  

II - ao diferencial entre o encargo do mutuário final e o custo da fonte, 

acrescido do spread da instituição financeira oficial federal, para o caso dos recursos de 

que trata o inciso II do § 1º deste artigo.  

§ 4º O pagamento da equalização e do bônus de adimplência de que trata o 

caput deste artigo fica condicionado à comprovação da aplicação dos recursos e à 

apresentação de declaração de responsabilidade pelo BNDES e pela instituição 

financeira oficial federal, conforme o caso, para fins de liquidação da despesa.  

§ 5º O Poder Executivo regulamentará as demais condições para a 

concessão da subvenção econômica de que trata esta Lei, ficando a cargo do Conselho 

Monetário Nacional - CMN e do Codefat, no âmbito de suas respectivas competências 

legais, estabelecer aquelas necessárias à contratação dos empréstimos e financiamentos, 

dentre elas as taxas de juros e o limite máximo do bônus de adimplência.  

 

Art. 3º O art. 29 da Lei nº 10.637, de 30 de dezembro de 2002, passa a 

vigorar com a seguinte redação:  

 

"Art. 29. ................................................................................... 

.................................................................................................  

§ 3º Para fins do disposto no inciso II do § 1º deste artigo, considera-

se pessoa jurídica preponderantemente exportadora aquela cuja receita 

bruta decorrente de exportação para o exterior, no ano-calendário 

imediatamente anterior ao da aquisição, houver sido superior a 70% 

(setenta por cento) de sua receita bruta total de venda de bens e 

serviços no mesmo período, após excluídos os impostos e 

contribuições incidentes sobre a venda.  

................................................................................................  

§ 8º O percentual de que trata o § 3º deste artigo fica reduzido a 60% 

(sessenta por cento) no caso de pessoa jurídica em que 90% (noventa 
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por cento) ou mais de suas receitas de exportação houverem sido 

decorrentes da exportação dos produtos:  

I - classificados na Tabela de Incidência do Imposto sobre Produtos 

Industrializados - TIPI, aprovada pelo Decreto nº 6.006, de 28 de 

dezembro de 2006:  

a) nos códigos 0801.3, 25.15, 42.02, 50.04 a 50.07, 51.05 a 51.13, 

52.03 a 52.12, 53.06 a 53.11;   

b) nos Capítulos 54 a 64;   

c) nos códigos 84.29, 84.32, 8433.20, 8433.30.00, 8433.40.00, 8433.5, 

87.01, 87.02, 87.03, 87.04, 87.05 e 87.06; e   

d) nos códigos 94.01 e 94.03; e   

II - relacionados nos Anexos I e II da Lei nº 10.485, de 3 de julho de 

2002." (NR) 

.............................................................................................................................................

............................................................................................................................................. 
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LEI Nº 10.683, DE 28 DE MAIO DE 2003 
 

 

Dispõe sobre a organização da 

Presidência da República e dos 

Ministérios, e dá outras providências.  
 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

............................................................................................................................................. 

 

CAPÍTULO II 

DOS MINISTÉRIOS 

 

Seção I 

Da Denominação 

 

Art. 25. Os Ministérios são os seguintes:  

I - da Agricultura, Pecuária e Abastecimento;  

II - do Desenvolvimento Social e Combate à Fome; (Inciso com redação 

dada pela Lei nº 10.869, de 13/5/2004) 

III - das Cidades;  

IV - da Ciência e Tecnologia;  

V - das Comunicações;  

VI - da Cultura;  

VII - da Defesa;  

VIII - do Desenvolvimento Agrário;  

IX - do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior;  

X - da Educação;  

XI - do Esporte;  

XII - da Fazenda;  

XIII - da Integração Nacional;  

XIV - da Justiça;  

XV - do Meio Ambiente;  

XVI - de Minas e Energia;  

XVII - do Planejamento, Orçamento e Gestão;  

XVIII - da Previdência Social;  

XIX - das Relações Exteriores;  

XX - da Saúde;  

XXI - do Trabalho e Emprego;  

XXII - dos Transportes;  

XXIII - do Turismo; e (Inciso com redação dada pela Lei nº 11.958, de 

26/6/2009) 

XXIV - da Pesca e Aquicultura. (Inciso acrescido pela Lei nº 11.958, de 

26/6/2009) 

Parágrafo único. São Ministros de Estado:  

I - os titulares dos Ministérios;  

II - os titulares das Secretarias da Presidência da República;  

III - o Advogado-Geral da União;  
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IV - o Chefe da Casa Civil da Presidência da República;  

V - o Chefe do Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da 

República;  

VI - o Chefe da Controladoria-Geral da União;  

VII - o Presidente do Banco Central do Brasil. (Parágrafo único com 

redação dada pela Medida Provisória nº 527, de 18/3/2011, convertida na Lei nº 

12.462, de 4/8/2011) 

 

Art. 26. (Revogado pela Lei nº 10.869, de 13/5/2004) 

 

Seção II 

Das Áreas de Competência 

 

Art. 27. Os assuntos que constituem áreas de competência de cada 

Ministério são os seguintes:  

I - Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento:  

a) política agrícola, abrangendo produção e comercialização, abastecimento, 

armazenagem e garantia de preços mínimos; 

b) produção e fomento agropecuário, inclusive das atividades da 

heveicultura; 

c) mercado, comercialização e abastecimento agropecuário, inclusive 

estoques reguladores e estratégicos; 

d) informação agrícola; 

e) defesa sanitária animal e vegetal; 

f) fiscalização dos insumos utilizados nas atividades agropecuárias e da 

prestação de serviços no setor; 

g) classificação e inspeção de produtos e derivados animais e vegetais, 

inclusive em ações de apoio às atividades exercidas pelo Ministério da Fazenda, 

relativamente ao comércio exterior; 

h) proteção, conservação e manejo do solo, voltados ao processo produtivo 

agrícola e pecuário; 

i) pesquisa tecnológica em agricultura e pecuária; 

j) meteorologia e climatologia; 

l) cooperativismo e associativismo rural; 

m) energização rural, agroenergia, inclusive eletrificação rural; 

n) assistência técnica e extensão rural; 

o) política relativa ao café, açúcar e álcool; 

p) planejamento e exercício da ação governamental nas atividades do setor 

agroindustrial canavieiro; 

II - Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome: (“Caput” do 

inciso com redação dada pela Lei nº 10.869, de 13/5/2004) 

a) política nacional de desenvolvimento social; (Alínea com redação dada 

pela Lei nº 10.869, de 13/5/2004) 

b) política nacional de segurança alimentar e nutricional; (Alínea com 

redação dada pela Lei nº 10.869, de 13/5/2004) 

c) política nacional de assistência social; (Alínea com redação dada pela Lei 

nº 10.869, de 13/5/2004) 

d) política nacional de renda de cidadania; (Alínea com redação dada pela 

Lei nº 10.869, de 13/5/2004) 
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e) articulação com os governos federal, estaduais, do Distrito Federal e 

municipais e a sociedade civil no estabelecimento de diretrizes para as políticas 

nacionais de desenvolvimento social, de segurança alimentar e nutricional, de renda de 

cidadania e de assistência social; (Alínea com redação dada pela Lei nº 10.869, de 

13/5/2004) 

f) articulação entre as políticas e programas dos governos federal, estaduais, 

do Distrito Federal e municipais e as ações da sociedade civil ligadas ao 

desenvolvimento social, à produção alimentar, alimentação e nutrição, à renda de 

cidadania e à assistência social; (Alínea com redação dada pela Lei nº 10.869, de 

13/5/2004) 

g) orientação, acompanhamento, avaliação e supervisão de planos, 

programas e projetos relativos às áreas de desenvolvimento social, segurança alimentar 

e nutricional, de renda de cidadania e de assistência social; (Alínea acrescida pela Lei nº 

10.869, de 13/5/2004) 

h) normatização, orientação, supervisão e avaliação da execução das 

políticas de desenvolvimento social, segurança alimentar e nutricional, de renda de 

cidadania e de assistência social; (Alínea acrescida pela Lei nº 10.869, de 13/5/2004) 

i) gestão do Fundo Nacional de Assistência Social; (Alínea acrescida pela 

Lei nº 10.869, de 13/5/2004) 

j) coordenação, supervisão, controle e avaliação da operacionalização de 

programas de transferência de renda; (Alínea acrescida pela Lei nº 10.869, de 

13/5/2004) 

l) aprovação dos orçamentos gerais do Serviço Social da Indústria - SESI, 

do Serviço Social do Comércio - SESC e do Serviço Social do Transporte - SEST; 

(Alínea acrescida pela Lei nº 10.869, de 13/5/2004) 

III - Ministério das Cidades:  

a) política de desenvolvimento urbano; 

b) políticas setoriais de habitação, saneamento ambiental, transporte urbano 

e trânsito; 

c) promoção, em articulação com as diversas esferas de governo, com o 

setor privado e organizações não-governamentais, de ações e programas de urbanização, 

de habitação, de saneamento básico e ambiental, transporte urbano, trânsito e 

desenvolvimento urbano; 

d) política de subsídio à habitação popular, saneamento e transporte urbano; 

e) planejamento, regulação, normatização e gestão da aplicação de recursos 

em políticas de desenvolvimento urbano, urbanização, habitação, saneamento básico e 

ambiental, transporte urbano e trânsito; 

f) participação na formulação das diretrizes gerais para conservação dos 

sistemas urbanos de água, bem como para a adoção de bacias hidrográficas como 

unidades básicas do planejamento e gestão do saneamento; 

IV - Ministério da Ciência e Tecnologia: 

 a) política nacional de pesquisa científica e tecnológica; 

 b) planejamento, coordenação, supervisão e controle das atividades da 

ciência e tecnologia; 

c) política de desenvolvimento de informática e automação; 

d) política nacional de biossegurança; 

e) política espacial; 

f) política nuclear; 

g) controle da exportação de bens e serviços sensíveis; 

V - Ministério das Comunicações:  
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a) política nacional de telecomunicações; 

b) política nacional de radiodifusão; 

c) serviços postais, telecomunicações e radiodifusão; 

VI - Ministério da Cultura:  

a) política nacional de cultura; 

b) proteção do patrimônio histórico e cultural; 

c) delimitação das terras dos remanescentes das comunidades dos 

quilombos, bem como determinação de suas demarcações, que serão homologadas 

mediante decreto;  (Vide Decreto nº 4.883, de 20/11/2003) 

VII - Ministério da Defesa: (“Caput” do inciso com redação dada pela 

Medida Provisória nº 527, de 18/3/2011, convertida na Lei nº 12.462, de 4/8/2011) 

a) política de defesa nacional, estratégia nacional de defesa e elaboração do 

Livro Branco de Defesa Nacional;  (Alínea com redação dada pela Lei nº 12.375, de 

30/12/2010) 

 b) políticas e estratégias setoriais de defesa e militares; (Alínea com 

redação dada pela Lei nº 12.375, de 30/12/2010) 

 c) doutrina, planejamento, organização, preparo e emprego conjunto e 

singular das Forças Armadas; (Alínea com redação dada pela Lei nº 12.375, de 

30/12/2010) 

d) projetos especiais de interesse da defesa nacional; 

e) inteligência estratégica e operacional no interesse da defesa; 

f) operações militares das Forças Armadas; 

g) relacionamento internacional de defesa; (Alínea com redação dada pela 

Lei nº 12.375, de 30/12/2010) 

h) orçamento de defesa; 

i) legislação de defesa e militar; (Alínea com redação dada pela Lei nº 

12.375, de 30/12/2010) 

j) política de mobilização nacional; 

k) política de ensino de defesa; (Alínea acrescida pela Lei nº 12.375, de 

30/12/2010) 

l) política de ciência, tecnologia e inovação de defesa; (Alínea com redação 

dada pela Lei nº 12.375, de 30/12/2010) 

m) política de comunicação social de defesa; (Alínea com redação dada 

pela Lei nº 12.375, de 30/12/2010) 

n) política de remuneração dos militares e pensionistas; 

o) política nacional: 

1. de exportação de produtos de defesa, bem como fomento às atividades de 

pesquisa e desenvolvimento, produção e exportação em áreas de interesse da defesa e 

controle da exportação de produtos de defesa; 

2. de indústria de defesa; e 

3. de inteligência de defesa; (Alínea com redação dada pela Lei nº 12.375, 

de 30/12/2010) 

p) atuação das Forças Armadas, quando couber, na garantia da lei e da 

ordem, visando à preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do 

patrimônio, na garantia da votação e da apuração eleitoral, bem como sua cooperação 

com o desenvolvimento nacional e a defesa civil e no combate a delitos transfronteiriços 

e ambientais; (Alínea com redação dada pela Lei nº 12.375, de 30/12/2010) 

q) logística de defesa; (Alínea com redação dada pela Lei nº 12.375, de 

30/12/2010) 

r) serviço militar; 
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s) assistência à saúde, social e religiosa das Forças Armadas; 

t) constituição, organização, efetivos, adestramento e aprestamento das 

forças navais, terrestres e aéreas; 

u) política marítima nacional; 

v) segurança da navegação aérea e do tráfego aquaviário e salvaguarda da 

vida humana no mar; 

w) patrimônio imobiliário administrado pelas Forças Armadas, sem prejuízo 

das competências atribuídas ao Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão; 

(Alínea acrescida pela Lei nº 12.375, de 30/12/2010) 

x) política militar aeronáutica e atuação na política aeroespacial nacional; 

(Alínea com redação dada pela Lei nº 12.375, de 30/12/2010) 

y) infraestrutura aeroespacial e aeronáutica; (Alínea acrescida pela Lei nº 

12.375, de 30/12/2010 e com redação dada pela Medida Provisória nº 527, de 

18/3/2011, convertida na Lei nº 12.462, de 4/8/2011) 

z) operacionalização do Sistema de Proteção da Amazônia (Sipam); (Alínea 

com redação dada pela Lei nº 12.462, de 4/8/2011) 

VIII - Ministério do Desenvolvimento Agrário:  

a) reforma agrária; 

b) promoção do desenvolvimento sustentável do segmento rural constituído 

pelos agricultores familiares; 

IX - Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior:  

a) política de desenvolvimento da indústria, do comércio e dos serviços; 

b) propriedade intelectual e transferência de tecnologia; 

c) metrologia, normalização e qualidade industrial; 

d) políticas de comércio exterior; 

e) regulamentação e execução dos programas e atividades relativas ao 

comércio exterior; 

f) aplicação dos mecanismos de defesa comercial; 

g) participação em negociações internacionais relativas ao comércio 

exterior; 

h) formulação da política de apoio à microempresa, empresa de pequeno 

porte e artesanato; 

i) execução das atividades de registro do comércio; 

X - Ministério da Educação:  

a) política nacional de educação; 

b) educação infantil; 

c) educação em geral, compreendendo ensino fundamental, ensino médio, 

ensino superior, educação de jovens e adultos, educação profissional, educação especial 

e educação a distância, exceto ensino militar; 

d) avaliação, informação e pesquisa educacional; 

e) pesquisa e extensão universitária; 

f) magistério; 

g) assistência financeira a famílias carentes para a escolarização de seus 

filhos ou dependentes; 

XI - Ministério do Esporte:  

a) política nacional de desenvolvimento da prática dos esportes; 

b) intercâmbio com organismos públicos e privados, nacionais, 

internacionais e estrangeiros, voltados à promoção do esporte; 

c) estímulo às iniciativas públicas e privadas de incentivo às atividades 

esportivas; 
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d) planejamento, coordenação, supervisão e avaliação dos planos e 

programas de incentivo aos esportes e de ações de democratização da prática esportiva e 

inclusão social por intermédio do esporte; 

XII - Ministério da Fazenda:  

a) moeda, crédito, instituições financeiras, capitalização, poupança popular, 

seguros privados e previdência privada aberta; 

b) política, administração, fiscalização e arrecadação tributária e aduaneira; 

c) administração financeira e contabilidade públicas; 

d) administração das dívidas públicas interna e externa; 

e) negociações econômicas e financeiras com governos, organismos 

multilaterais e agências governamentais; 

f) preços em geral e tarifas públicas e administradas; 

g) fiscalização e controle do comércio exterior; 

h) realização de estudos e pesquisas para acompanhamento da conjuntura 

econômica; 

i) autorização, ressalvadas as competências do Conselho Monetário 

Nacional:  

1. da distribuição gratuita de prêmios a título de propaganda quando 

efetuada mediante sorteio, vale-brinde, concurso ou operação assemelhada;  

2. das operações de consórcio, fundo mútuo e outras formas associativas 

assemelhadas, que objetivem a aquisição de bens de qualquer natureza;  

3. da venda ou promessa de venda de mercadorias a varejo, mediante oferta 

pública e com recebimento antecipado, parcial ou total, do respectivo preço;  

4. da venda ou promessa de venda de direitos, inclusive cotas de 

propriedade de entidades civis, tais como hospital, motel, clube, hotel, centro de 

recreação ou alojamento e organização de serviços de qualquer natureza com ou sem 

rateio de despesas de manutenção, mediante oferta pública e com pagamento antecipado 

do preço;  

5. da venda ou promessa de venda de terrenos loteados a prestações 

mediante sorteio;  

6. (Revogado pela Medida Provisória nº 527, de 18/3/2011, convertida na 

Lei nº 12.462, de 4/8/2011) 

7. da exploração de loterias, inclusive os Sweepstakes e outras modalidades 

de loterias realizadas por entidades promotoras de corridas de cavalos; 

XIII - Ministério da Integração Nacional:  

a) formulação e condução da política de desenvolvimento nacional 

integrada; 

b) formulação dos planos e programas regionais de desenvolvimento; 

c) estabelecimento de estratégias de integração das economias regionais; 

d) estabelecimento das diretrizes e prioridades na aplicação dos recursos dos 

programas de financiamento de que trata a alínea c do inciso I do art. 159 da 

Constituição Federal; 

e) estabelecimento das diretrizes e prioridades na aplicação dos recursos do 

Fundo de Desenvolvimento da Amazônia e do Fundo de Desenvolvimento do Nordeste; 

f) estabelecimento de normas para cumprimento dos programas de 

financiamento dos fundos constitucionais e das programações orçamentárias dos fundos 

de investimentos regionais; 

g) acompanhamento e avaliação dos programas integrados de 

desenvolvimento nacional; 

h) defesa civil; 
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i) obras contra as secas e de infra-estrutura hídrica; 

j) formulação e condução da política nacional de irrigação; 

l) ordenação territorial; 

m) obras públicas em faixas de fronteiras; 

XIV - Ministério da Justiça:  

a) defesa da ordem jurídica, dos direitos políticos e das garantias 

constitucionais; 

b) política judiciária; 

c) direitos dos índios; 

d) entorpecentes, segurança pública, Polícias Federal, Rodoviária e 

Ferroviária Federal e do Distrito Federal; 

e) defesa da ordem econômica nacional e dos direitos do consumidor; 

f) planejamento, coordenação e administração da política penitenciária 

nacional; 

g) nacionalidade, imigração e estrangeiros; 

h) ouvidoria-geral dos índios e do consumidor; 

i) ouvidoria das polícias federais; 

j) assistência jurídica, judicial e extrajudicial, integral e gratuita, aos 

necessitados, assim considerados em lei; 

l) defesa dos bens e dos próprios da União e das entidades integrantes da 

Administração Pública Federal indireta; 

m) articulação, coordenação, supervisão, integração e proposição das ações 

do Governo e do Sistema Nacional de Políticas sobre Drogas nos aspectos relacionados 

com as atividades de prevenção, repressão ao tráfico ilícito e à produção não autorizada 

de drogas, bem como aquelas relacionadas com o tratamento, a recuperação e a 

reinserção social de usuários e dependentes e ao Plano Integrado de Enfrentamento ao 

Crack e outras Drogas; (Alínea com redação dada pela Medida Provisória nº 527, de 

18/3/2011, convertida na Lei nº 12.462, de 4/8/2011)  

n) política nacional de arquivos; e (Alínea acrescida pela Medida 

Provisória nº 527, de 18/3/2011, convertida na Lei nº 12.462, de 4/8/2011) 

 o) assistência ao Presidente da República em matérias não afetas a outro 

Ministério;   (Alínea acrescida pela Medida Provisória nº 527, de 18/3/2011, convertida 

na Lei nº 12.462, de 4/8/2011) 

XV - Ministério do Meio Ambiente:  

a) política nacional do meio ambiente e dos recursos hídricos; 

b) política de preservação, conservação e utilização sustentável de 

ecossistemas, e biodiversidade e florestas; 

c) proposição de estratégias, mecanismos e instrumentos econômicos e 

sociais para a melhoria da qualidade ambiental e do uso sustentável dos recursos 

naturais; 

d) políticas para integração do meio ambiente e produção; 

e) políticas e programas ambientais para a Amazônia Legal; 

f) zoneamento ecológico-econômico; 

XVI - Ministério de Minas e Energia:  

a) geologia, recursos minerais e energéticos; 

b) aproveitamento da energia hidráulica; 

c) mineração e metalurgia; 

d) petróleo, combustível e energia elétrica, inclusive nuclear; 

XVII - Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão:  

a) participação na formulação do planejamento estratégico nacional; 
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b) avaliação dos impactos socioeconômicos das políticas e programas do 

Governo Federal e elaboração de estudos especiais para a reformulação de políticas; 

c) realização de estudos e pesquisas para acompanhamento da conjuntura 

socioeconômica e gestão dos sistemas cartográficos e estatísticos nacionais; 

d) elaboração, acompanhamento e avaliação do plano plurianual de 

investimentos e dos orçamentos anuais; 

e) viabilização de novas fontes de recursos para os planos de governo; 

f) formulação de diretrizes, coordenação das negociações, acompanhamento 

e avaliação dos financiamentos externos de projetos públicos com organismos 

multilaterais e agências governamentais; 

g) coordenação e gestão dos sistemas de planejamento e orçamento federal, 

de pessoal civil, de organização e modernização administrativa, de administração de 

recursos da informação e informática e de serviços gerais; 

h) formulação de diretrizes, coordenação e definição de critérios de 

governança corporativa das empresas estatais federais; (Alínea com redação dada  pela 

Lei nº 11.754, de 23/7/2008) 

i) acompanhamento do desempenho fiscal do setor público; 

j) administração patrimonial; 

l) (Revogado pela Lei nº 10.869, de 13/5/2004) 

XVIII - Ministério da Previdência Social:  

a) previdência social; 

b) previdência complementar; 

XIX - Ministério das Relações Exteriores:  

a) política internacional; 

b) relações diplomáticas e serviços consulares; 

c) participação nas negociações comerciais, econômicas, técnicas e culturais 

com governos e entidades estrangeiras; 

d) programas de cooperação internacional; 

e) apoio a delegações, comitivas e representações brasileiras em agências e 

organismos internacionais e multilaterais; 

XX - Ministério da Saúde:  

a) política nacional de saúde; 

b) coordenação e fiscalização do Sistema Único de Saúde; 

c) saúde ambiental e ações de promoção, proteção e recuperação da saúde 

individual e coletiva, inclusive a dos trabalhadores e dos índios; 

d) informações de saúde; 

e) insumos críticos para a saúde; 

f) ação preventiva em geral, vigilância e controle sanitário de fronteiras e de 

portos marítimos, fluviais e aéreos; 

g) vigilância de saúde, especialmente quanto às drogas, medicamentos e 

alimentos; 

h) pesquisa científica e tecnologia na área de saúde; 

XXI - Ministério do Trabalho e Emprego:  

a) política e diretrizes para a geração de emprego e renda e de apoio ao 

trabalhador; 

b) política e diretrizes para a modernização das relações de trabalho; 

c) fiscalização do trabalho, inclusive do trabalho portuário, bem como 

aplicação das sanções previstas em normas legais ou coletivas; 

d) política salarial; 

e) formação e desenvolvimento profissional; 
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f) segurança e saúde no trabalho; 

g) política de imigração; 

h) cooperativismo e associativismo urbanos; 

XXII - Ministério dos Transportes:  

a) política nacional de transportes ferroviário, rodoviário e aquaviário; 

b) marinha mercante, vias navegáveis e portos fluviais e lacustres, 

excetuados os outorgados às companhias docas; (Alínea com redação dada pela Lei nº 

11.518, de 5/9/2007) 

c) participação na coordenação dos transportes aeroviários e serviços 

portuários; (Alínea com redação dada pela Lei nº 11.518, de 5/9/2007)   

XXIII - Ministério do Turismo:  

a) política nacional de desenvolvimento do turismo; 

b) promoção e divulgação do turismo nacional, no País e no exterior; 

c) estímulo às iniciativas públicas e privadas de incentivo às atividades 

turísticas; 

d) planejamento, coordenação, supervisão e avaliação dos planos e 

programas de incentivo ao turismo; 

e) gestão do Fundo Geral de Turismo; 

f) desenvolvimento do Sistema Brasileiro de Certificação e Classificação 

das atividades, empreendimentos e equipamentos dos prestadores de serviços turísticos. 

XXIV - Ministério da Pesca e Aquicultura:  

a) política nacional pesqueira e aquícola, abrangendo produção, transporte, 

beneficiamento, transformação, comercialização, abastecimento e armazenagem;   

b) fomento da produção pesqueira e aquícola;   

c) implantação de infraestrutura de apoio à produção, ao beneficiamento e à 

comercialização do pescado e de fomento à pesca e aquicultura;   

d) organização e manutenção do Registro Geral da Pesca;   

e) sanidade pesqueira e aquícola;   

f) normatização das atividades de aquicultura e pesca;   

g) fiscalização das atividades de aquicultura e pesca no âmbito de suas 

atribuições e competências;   

h) concessão de licenças, permissões e autorizações para o exercício da 

aquicultura e das seguintes modalidades de pesca no território nacional, compreendendo 

as águas continentais e interiores e o mar territorial da Plataforma Continental, da Zona 

Econômica Exclusiva, áreas adjacentes e águas internacionais, excluídas as Unidades de 

Conservação federais e sem prejuízo das licenças ambientais previstas na legislação 

vigente:  

1) pesca comercial, compreendendo as categorias industrial e artesanal;  

2) pesca de espécimes ornamentais;  

3) pesca de subsistência;  

4) pesca amadora ou desportiva;  

i) autorização do arrendamento de embarcações estrangeiras de pesca e de 

sua operação, observados os limites de sustentabilidade estabelecidos em conjunto com 

o Ministério do Meio Ambiente;   

j) operacionalização da concessão da subvenção econômica ao preço do óleo 

diesel instituída pela Lei nº 9.445, de 14 de março de 1997;   

l) pesquisa pesqueira e aquícola; e   

m) fornecimento ao Ministério do Meio Ambiente dos dados do Registro 

Geral da Pesca relativos às licenças, permissões e autorizações concedidas para pesca e 

aquicultura, para fins de registro automático dos beneficiários no Cadastro Técnico 
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Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras e Utilizadoras de Recursos 

Ambientais. (Inciso acrescido pela Lei nº 11.958, de 26/6/2009) 

§ 1º Em casos de calamidade pública ou de necessidade de especial 

atendimento à população, o Presidente da República poderá dispor sobre a colaboração 

dos Ministérios com os diferentes níveis da Administração Pública.  

§ 2º A competência de que trata a alínea m do inciso I será exercida pelo 

Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, quando baseada em recursos do 

Orçamento Geral da União, e pelo Ministério de Minas e Energia, quando baseada em 

recursos vinculados ao Sistema Elétrico Nacional.  

§ 3º A competência atribuída ao Ministério da Integração Nacional de que 

trata a alínea l do inciso XIII será exercida em conjunto com o Ministério da Defesa.  

§ 4º A competência atribuída ao Ministério do Meio Ambiente de que trata a 

alínea f do inciso XV será exercida em conjunto com os Ministérios da Agricultura, 

Pecuária e Abastecimento; do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior; da 

Integração Nacional; e da Pesca e Aquicultura. (Parágrafo com redação dada pela Lei 

nº 11.958, de 26/6/2009) 

§ 5º A competência relativa aos direitos dos índios, atribuída ao Ministério 

da Justiça na alínea c do inciso XIV inclui o acompanhamento das ações de saúde 

desenvolvidas em prol das comunidades indígenas.  

§ 6º Cabe aos Ministérios da Pesca e Aquicultura e do Meio Ambiente, em 

conjunto e sob a coordenação do primeiro, nos aspectos relacionados ao uso sustentável 

dos recursos pesqueiros: (“Caput” do parágrafo com redação dada pela Lei nº 11.958, 

de 26/6/2009) 

I - fixar as normas, critérios, padrões e medidas de ordenamento do uso 

sustentável dos recursos pesqueiros, com base nos melhores dados científicos e 

existentes, na forma de regulamento; e (Inciso com redação dada pela Lei nº 11.958, de 

26/6/2009, em vigor a partir da vigência do regulamento nele referido) 

II - subsidiar, assessorar e participar, em interação com o Ministério das 

Relações Exteriores, de negociações e eventos que envolvam o comprometimento de 

direitos e a interferência em interesses nacionais sobre a pesca e aquicultura. (Inciso 

com redação dada pela Lei nº 11.958, de 26/6/2009) 

§ 7º Caberá ao Departamento de Polícia Federal, inclusive mediante a ação 

policial necessária, coibir a turbação e o esbulho possessórios dos bens e dos próprios 

da União e das entidades integrantes da Administração Pública Federal indireta, sem 

prejuízo da responsabilidade das Polícias Militares dos Estados pela manutenção da 

ordem pública.  

§ 8º As competências atribuídas ao Ministério dos Transportes nas alíneas a 

e b do inciso XXII compreendem:  

I - a formulação, coordenação e supervisão das políticas nacionais;  

II - a participação no planejamento estratégico, o estabelecimento de 

diretrizes para sua implementação e a definição das prioridades dos programas de 

investimentos;  

III - a aprovação dos planos de outorgas;  

IV - o estabelecimento de diretrizes para a representação do Brasil nos 

organismos internacionais e em convenções, acordos e tratados referentes aos meios de 

transportes;  

V - a formulação e supervisão da execução da política referente ao Fundo de 

Marinha Mercante, destinado à renovação, recuperação e ampliação da frota mercante 

nacional, em articulação com os Ministérios da Fazenda, do Desenvolvimento, Indústria 

e Comércio Exterior e do Planejamento, Orçamento e Gestão;  
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VI - o estabelecimento de diretrizes para afretamento de embarcações 

estrangeiras por empresas brasileiras de navegação e para liberação do transporte de 

cargas prescritas.  

§ 9º São mantidas as competências do Ministério da Fazenda e da Caixa 

Econômica Federal previstas no art. 18B da Lei nº 9.649, de 27 de maio de 1998, com a 

redação dada pela Medida Provisória nº 2.216-37, de 31 de agosto de 2001.  

§ 10. Compete, ainda, ao Ministério da Justiça, através da Polícia Federal, a 

fiscalização fluvial, no tocante ao inciso II do § 1º do art. 144 da Constituição Federal.  

§ 11. A competência atribuída ao Ministério da Agricultura, Pecuária e 

Abastecimento, de que trata a alínea n do inciso I, será exercida, também, pelo 

Ministério do Desenvolvimento Agrário, relativamente a sua área de atuação.  

§ 12. A competência referida na alínea g do inciso XXIV do caput não 

exclui o exercício do poder de polícia ambiental do Instituto Brasileiro do Meio 

Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA. (Parágrafo acrescido pela 

Lei nº 11.958, de 26/6/2009) 

§ 13. Cabe ao Ministério da Pesca e Aquicultura repassar ao Instituto 

Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA 50% 

(cinquenta por cento) das receitas das taxas arrecadadas, destinadas ao custeio das 

atividades de fiscalização da pesca e da aquicultura. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 

11.958, de 26/6/2009) 

 

Seção III 

Dos Órgãos Comuns aos Ministérios Civis 

 

Art. 28. Haverá, na estrutura básica de cada Ministério:  

I - Secretaria-Executiva, exceto nos Ministérios da Defesa e das Relações 

Exteriores;  

II - Gabinete do Ministro;  

III - Consultoria Jurídica, exceto no Ministério da Fazenda.  

§ 1º No Ministério da Fazenda, as funções de Consultoria Jurídica serão 

exercidas pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, nos termos do art. 13 da Lei 

Complementar nº 73, de 10 de fevereiro de 1993.  

§ 2º Caberá ao Secretário Executivo, titular do órgão a que se refere o inciso 

I, além da supervisão e da coordenação das Secretarias integrantes da estrutura do 

Ministério, exercer as funções que lhe forem atribuídas pelo Ministro de Estado.  

§ 3º Poderá haver na estrutura básica de cada Ministério, vinculado à 

Secretaria-Executiva, um órgão responsável pelas atividades de administração de 

pessoal, de material, patrimonial, de serviços gerais, de orçamento e finanças, de 

contabilidade e de tecnologia da informação e informática.  

 

Seção IV 

Dos Órgãos Específicos 

 

Art. 29. Integram a estrutura básica:  

I - do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento o Conselho 

Nacional de Política Agrícola, o Conselho Deliberativo da Política do Café, a Comissão 

Especial de Recursos, a Comissão Executiva do Plano da Lavoura Cacaueira, o Instituto 

Nacional de Meteorologia e até cinco Secretarias;  

II - do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome o 

Conselho Nacional de Assistência Social, o Conselho de Articulação de Programas 
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Sociais, o Conselho Gestor do Programa Bolsa Família, e até 5 (cinco) Secretarias; 

(Inciso com redação dada pela Lei nº 10.869, de 13/5/2004) 

III - do Ministério das Cidades o Conselho Curador do Fundo de 

Desenvolvimento Social, o Conselho das Cidades, o Conselho Nacional de Trânsito, até 

quatro Secretarias e o Departamento Nacional de Trânsito;  

IV - do Ministério da Ciência e Tecnologia o Conselho Nacional de Ciência 

e Tecnologia, o Conselho Nacional de Informática e Automação, a Comissão de 

Coordenação das Atividades de Meteorologia, Climatologia e Hidrologia, o Instituto 

Nacional de Pesquisas Espaciais, o Instituto Nacional de Pesquisas da Amazônia, o 

Instituto Nacional de Tecnologia, o Instituto Brasileiro de Informação em Ciência e 

Tecnologia, o Instituto Nacional do Semi-Árido - INSA, o Centro de Pesquisas Renato 

Archer, o Centro Brasileiro de Pesquisas Físicas, o Centro de Tecnologia Mineral, o 

Laboratório Nacional de Astrofísica, o Laboratório Nacional de Computação Científica, 

o Museu de Astronomia e Ciências Afins, o Museu Paraense Emílio Goeldi, o 

Observatório Nacional, a Comissão Técnica Nacional de Biossegurança e até 4 (quatro) 

secretarias. (NR) (Redação dada ao inciso pela Lei nº 10.860, de 14.04.2004, DOU 

15.04.2004 )  

V - do Ministério das Comunicações até três Secretarias; 

VI - do Ministério da Cultura: o Conselho Superior do Cinema, o Conselho 

Nacional de Política Cultural, a Comissão Nacional de Incentivo à Cultura e até 6 (seis) 

Secretarias; (Inciso com redação dada pela Lei nº 12.462, de 4/8/2011)  

VII - do Ministério da Defesa: o Conselho Militar de Defesa, o Comando da 

Marinha, o Comando do Exército, o Comando da Aeronáutica, o Estado-Maior 

Conjunto das Forças Armadas, a Escola Superior de Guerra, o Centro Gestor e 

Operacional do Sistema de Proteção da Amazônia (Censipam), o Hospital das Forças 

Armadas, a Representação Brasileira na Junta Interamericana de Defesa, até 3 (três) 

Secretarias e um órgão de Controle Interno; (Inciso com redação dada pela Lei nº 

12.462, de 4/8/2011)  

VIII - do Ministério do Desenvolvimento Agrário o Conselho Nacional de 

Desenvolvimento Rural Sustentável, o Conselho Curador do Banco da Terra e até 4 

(quatro) Secretarias, sendo uma em caráter extraordinário, para coordenar, normatizar e 

supervisionar o processo de regularização fundiária de áreas rurais na Amazônia Legal, 

nos termos do art. 33 da Lei nº 11.952, de 25 de junho de 2009; (Inciso com redação 

dada pela Lei nº 12.314. de 19/8/2010) 

IX - do Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior o 

Conselho Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial, o Conselho 

Nacional das Zonas de Processamento de Exportação, e até quatro Secretarias;  

X - do Ministério da Educação o Conselho Nacional de Educação, o 

Instituto Benjamin Constant, o Instituto Nacional de Educação de Surdos e até sete 

Secretarias;  

XI - do Ministério do Esporte o Conselho Nacional do Esporte e até 4 

(quatro) Secretarias; (Inciso com redação dada pela Lei nº 12.094, de 19/11/2009) 

XII - do Ministério da Fazenda o Conselho Monetário Nacional, o Conselho 

Nacional de Política Fazendária, o Conselho de Recursos do Sistema Financeiro 

Nacional, o Conselho Nacional de Seguros Privados, o Conselho de Recursos do 

Sistema Nacional de Seguros Privados, de Previdência Privada Aberta e de 

Capitalização, o Conselho de Controle de Atividades Financeiras, a Câmara Superior de 

Recursos Fiscais, os 1º, 2º e 3º Conselhos de Contribuintes, o Conselho Diretor do 

Fundo de Garantia à Exportação - CFGE, o Comitê Brasileiro de Nomenclatura, o 

Comitê de Avaliação de Créditos ao Exterior , a Secretaria da Receita Federal do Brasil, 
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a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, a Escola de Administração Fazendária e até 

5 (cinco) Secretarias; (Inciso com redação dada pela Lei nº 11.457, de 16/3/2007) 

XIII - do Ministério da Integração Nacional o Conselho Deliberativo do 

Fundo Constitucional de Financiamento do Centro-Oeste, o Conselho Administrativo da 

Região Integrada do Desenvolvimento do Distrito Federal e Entorno, o Conselho 

Nacional de Defesa Civil, o Conselho Deliberativo para Desenvolvimento da Amazônia, 

o Conselho Deliberativo para o Desenvolvimento do Nordeste, o Grupo Executivo para 

Recuperação Econômica do Estado do Espírito Santo e até cinco Secretarias;  

XIV - do Ministério da Justiça: o Conselho Nacional de Política Criminal e 

Penitenciária, o Conselho Nacional de Segurança Pública, o Conselho Federal Gestor do 

Fundo de Defesa dos Direitos Difusos, o Conselho Nacional de Combate à Pirataria e 

Delitos contra a Propriedade Intelectual, o Conselho Nacional de Arquivos, o Conselho 

Nacional de Políticas sobre Drogas, o Departamento de Polícia Federal, o Departamento 

de Polícia Rodoviária Federal, o Departamento de Polícia Ferroviária Federal, a 

Defensoria Pública da União, o Arquivo Nacional e até 6 (seis) Secretarias; (Inciso com 

redação dada pela Lei nº 12.462, de 4/8/2011)  

XV - do Ministério do Meio Ambiente o Conselho Nacional do Meio 

Ambiente, o Conselho Nacional da Amazônia Legal, o Conselho Nacional de Recursos 

Hídricos, o Conselho de Gestão do Patrimônio Genético, o Conselho Deliberativo do 

Fundo Nacional do Meio Ambiente, o Serviço Florestal Brasileiro, a Comissão de 

Gestão de Florestas Públicas e até 5 (cinco) Secretarias; (Inciso com redação dada pela 

Lei nº 11.284, de 2/3/2006) 

XVI - do Ministério de Minas e Energia até cinco Secretarias;  

XVII - do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão a Comissão de 

Financiamentos Externos, a Assessoria Econômica e até sete Secretarias;  

XVIII - do Ministério da Previdência Social o Conselho Nacional de 

Previdência Social, o Conselho de Recursos da Previdência Social, o Conselho Nacional 

de Previdência Complementar, a Câmara de Recursos da Previdência Complementar e 

até 2 (duas) Secretarias; (Inciso com redação dada pela Lei nº 12.154, de 23/12/2009) 

XIX - do Ministério das Relações Exteriores o Cerimonial, a Secretaria de 

Planejamento Diplomático, a Inspetoria-Geral do Serviço Exterior, a Secretaria-Geral 

das Relações Exteriores, esta composta de até 9 (nove) Subsecretarias-Gerais, a 

Secretaria de Controle Interno, o Instituto Rio Branco, as missões diplomáticas 

permanentes, as repartições consulares, o Conselho de Política Externa e a Comissão de 

Promoções;  (Inciso com redação dada pela Lei nº 12.280, de 30/6/2010) 

XX - do Ministério da Saúde, o Conselho Nacional de Saúde, o Conselho 

Nacional de Saúde Suplementar e até 6 (seis) Secretarias; (Inciso com redação dada 

pela Lei nº 12.314. de 19/8/2010) 

 XXI - do Ministério do Trabalho e Emprego o Conselho Nacional do 

Trabalho, o Conselho Nacional de Imigração, o Conselho Curador do Fundo de 

Garantia do Tempo de Serviço, o Conselho Deliberativo do Fundo de Amparo ao 

Trabalhador, o Conselho Nacional de Economia Solidária e até quatro Secretarias;  

XXII - do Ministério dos Transportes até três Secretarias;  

XXIII - do Ministério do Turismo o Conselho Nacional de Turismo e até 

duas Secretarias.  

XXIV - do Ministério da Pesca e Aquicultura o Conselho Nacional de 

Aquicultura e Pesca e até 4 (quatro) Secretarias. (Inciso acrescido pela Lei nº 11.958, de 

26/6/2009) 

§ 1º O Conselho de Política Externa a que se refere o inciso XIX será 

presidido pelo Ministro de Estado das Relações Exteriores e integrado pelo Secretário-
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Geral, pelos Subsecretários-Gerais da Secretaria-Geral das Relações Exteriores e pelo 

Chefe de Gabinete do Ministro de Estado das Relações Exteriores.  

§ 2º Os órgãos colegiados integrantes da estrutura do Ministério do 

Trabalho e Emprego, com exceção do Conselho Nacional de Economia Solidária, terão 

composição tripartite, observada a paridade entre representantes dos trabalhadores e dos 

empregadores, na forma estabelecida pelo Poder Executivo.  

§ 3º (Revogado pela Medida Provisória nº 527, de 18/3/2011, convertida na 

Lei nº 12.462, de 4/8/2011)  

§ 4º Ao Conselho de Articulação de Programas Sociais, presidido pelo 

Ministro de Estado do Desenvolvimento Social e Combate à Fome e composto na forma 

estabelecida em regulamento pelo Poder Executivo, compete propor mecanismos de 

articulação e integração de programas sociais e acompanhar a sua implementação. 

(Parágrafo com redação dada pela Lei nº 10.869, de 13/5/2004) 

§ 5º A Câmara de Comércio Exterior, de que trata o art. 20-B da Lei nº 

9.649, de 27 de maio de 1998, com a redação dada pela Medida Provisória nº 2.216-37, 

de 31 de outubro de 2001, terá sua vinculação definida por ato do Poder Executivo.  

§ 6º O acréscimo de mais uma secretaria nos Ministérios das Comunicações, 

da Defesa, da Educação, da Saúde, e do Trabalho e Emprego, de duas secretarias no 

Ministério da Cultura e uma subsecretaria no Ministério das Relações Exteriores, 

observado o limite máximo constante nos incisos V, VI, VII, X, XIX, XX e XXI dar-se-

á sem aumento de despesa.  

§ 7º Ao Conselho Nacional de Aquicultura e Pesca, presidido pelo Ministro 

de Estado da Pesca e Aquicultura e composto na forma estabelecida em regulamento 

pelo Poder Executivo, compete subsidiar a formulação da política nacional para a pesca 

e aquicultura, propondo diretrizes para o desenvolvimento e fomento da produção 

pesqueira e aquícola, apreciar as diretrizes para o desenvolvimento do plano de ação da 

pesca e aquicultura e propor medidas destinadas a garantir a sustentabilidade da 

atividade pesqueira e aquícola. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.958, de 26/6/2009) 

§ 8º Os profissionais da Segurança Pública Ferroviária oriundos do grupo 

Rede, Rede Ferroviária Federal (RFFSA), da Companhia Brasileira de Trens Urbanos 

(CBTU) e da Empresa de Trens Urbanos de Porto Alegre (Trensurb) que estavam em 

exercício em 11 de dezembro de 1990, passam a integrar o Departamento de Polícia 

Ferroviária Federal do Ministério da Justiça. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.462, 

de 4/8/2011) 

* Vide Medida Provisória 532, de 28 de abril de 2011. 

 

CAPÍTULO III 

DA TRANSFORMAÇÃO, TRANSFERÊNCIA, EXTINÇÃO E CRIAÇÃO DE 

ÓRGÃOS E CARGOS 

 

Art. 30. São criados:  

I - o Conselho de Desenvolvimento Econômico e Social;  

II - o Conselho Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional;  

III - a Assessoria Especial do Presidente da República;  

IV - a Secretaria de Imprensa e Divulgação da Presidência da República;  

V - (Revogado pela Lei nº 11.204, de 5/12/2005)  

VI - (Revogado pela Lei nº 11.204, de 5/12/2005) 

VII – (Revogado pela Lei nº 11.958, de 26/6/2009) 

VIII - o Conselho de Articulação de Programas Sociais;  

IX - o Conselho Nacional de Aquicultura e Pesca;  
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X - o Ministério do Turismo;  

XI - o Conselho de Transparência Pública e Combate à Corrupção;  

XII - o Conselho Nacional de Promoção do Direito Humano à Alimentação;  

XIII - o Conselho Nacional de Economia Solidária.  

XIV - o Conselho Nacional de Combate à Pirataria e Delitos contra a 

Propriedade Intelectual. (Inciso acrescido pela Lei nº 11.075, de 30/12/2004) 

Parágrafo único. O Poder Executivo disporá, em regulamento, sobre a 

composição e funcionamento dos Conselhos referidos nos incisos I, II, VIII, IX, XI, 

XII, XIII e XIV. (Parágrafo único com redação dada pela Lei nº 11.075, de 

30/12/2004) 

.............................................................................................................................................

............................................................................................................................................. 
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MEDIDA PROVISÓRIA Nº 532, DE 28 DE ABRIL DE 2011 
 

 

Acresce e dá nova redação a dispositivos 

das Leis nºs 9.478, de 6 de agosto de 

1997, e 9.847, de 26 de outubro de 1999, 

que dispõem sobre a política e a 

fiscalização das atividades relativas ao 

abastecimento nacional de combustíveis; 

altera o § 1º do art. 9º da Lei nº 8.723, de 

28 de outubro de 1993, que dispõe sobre 

a redução de emissão de poluentes por 

veículos automotores; dá nova redação 

aos arts. 1º , 2º e 3º do Decreto-Lei nº 

509, de 20 de março de 1969, que dispõe 

sobre a transformação do Departamento 

dos Correios e Telégrafos em empresa 

pública; altera a Lei nº 10.683, de 28 de 

maio de 2003, que dispõe sobre a 

Organização da Presidência da 

República e dos Ministérios, e dá outras 

providências. 

 

 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA , no uso da atribuição que lhe confere o 

art. 62 da Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei:  

............................................................................................................................................. 

 

Art. 7º O inciso XVII do art. 29 da Lei nº 10.683, de 28 de maio de 2003, 

passa a vigorar com a seguinte redação:  

 

"XVII - do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão a 

Comissão de Financiamentos Externos, a Assessoria Econômica, a 

Assessoria Extraordinária para a Gestão e o Acompanhamento do 

Programa de Aceleração do Crescimento e até sete Secretarias;" (NR) 

     

 Art. 8º Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Art. 9º Ficam revogados o inciso III do § 1º do art. 1º da Lei nº 9.847, de 26 

de outubro de 1999, os arts. 8º , 9º e 10, bem como os §§ 1º a 4º do art. 4º , todos do 

Decreto-Lei nº 509, de 20 de março de 1969.  

 

Brasília, 28 de abril de 2011; 190º da Independência e 123º da República.  

 

DILMA ROUSSEFF  

Guido Mantega  

Wagner Gonçalves Rossi  

Fernando Damata Pimentel  

Edison Lobão  

Miriam Belchior  
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Paulo Bernardo Silva  
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LEI Nº 5.966, DE 11 DE DEZEMBRO DE 1973 
 

 

Institui o Sistema Nacional de 

Metrologia, Normalização e Qualidade 

Industrial, e dá outras providências.  

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

............................................................................................................................................. 

 

Art. 4º É criado o Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e 

Qualidade Industrial - INMETRO, autarquia federal, vinculada ao Ministério da 

Indústria e do Comércio, com personalidade jurídica e patrimônio próprios. 

§ 1º O INMETRO terá sede na Capital Federal.  

§ 2º O Regulamento Geral do INMETRO será baixado por decreto do Poder 

Executivo.  

§ 3º O INMETRO será dirigido, por um Presidente, nomeado, em comissão, 

pelo Presidente da República.  

 

Art. 5º O Inmetro é o órgão executivo central do Sistema definido no art. 1º 

desta Lei, podendo, mediante autorização do Conmetro, credenciar entidades públicas 

ou privadas para a execução de atividades de sua competência. (Artigo com redação 

dada pela Lei nº 9.933, de 20/12/1999) 

............................................................................................................................................. 

............................................................................................................................................. 
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LEI Nº 9.933, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1999 
 

 

Dispõe sobre as competências do 

Conmetro e do Inmetro, institui a Taxa 

de Serviços Metrológicos, e dá outras 

providências.  
  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

............................................................................................................................................. 

 

Art. 3º O Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade 

Industrial - INMETRO, autarquia vinculada ao Ministério do Desenvolvimento, 

Indústria e Comércio Exterior, criado pela Lei nº 5.966, de 1973 , é competente para: 

I - elaborar e expedir regulamentos técnicos nas áreas que lhe forem 

determinadas pelo Conmetro;  

II - elaborar e expedir, com exclusividade, regulamentos técnicos na área de 

Metrologia, abrangendo o controle das quantidades com que os produtos, previamente 

medidos sem a presença do consumidor, são comercializados, cabendo-lhe determinar a 

forma de indicação das referidas quantidades, bem assim os desvios tolerados; 

III - exercer, com exclusividade, o poder de polícia administrativa na área de 

Metrologia Legal;  

IV - exercer o poder de polícia administrativa na área de Avaliação da 

Conformidade, em relação aos produtos por ele regulamentados ou por competência que 

lhe seja delegada; 

V - executar, coordenar e supervisionar as atividades de Metrologia Legal 

em todo o território brasileiro, podendo celebrar convênios com órgãos e entidades 

congêneres dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios para esse fim. 

 

Art. 4º O Inmetro poderá delegar a execução de atividades de sua 

competência.  

Parágrafo único. No que se refere às atribuições relacionadas com a 

Metrologia Legal e a Certificação Compulsória da Conformidade, dotadas de poder de 

polícia administrativa, a delegação ficará restrita a entidades públicas que reúnam os 

atributos necessários para esse cometimento. 

 

Art. 5º As pessoas naturais e as pessoas jurídicas, nacionais e estrangeiras, 

que atuem no mercado para fabricar, importar, processar, montar, acondicionar ou 

comercializar bens, mercadorias e produtos e prestar serviços ficam obrigadas à 

observância e ao cumprimento dos deveres instituídos por esta Lei e pelos atos 

normativos e regulamentos técnicos e administrativos expedidos pelo CONMETRO e 

pelo INMETRO. 

 

Art. 6º É assegurado ao agente público fiscalizador acesso à empresa sob 

fiscalização, a qual se obriga a prestar, para tanto, as informações necessárias, desde que 

com o objetivo de verificação do controle metrológico e da qualidade de produtos, bem 

assim o ingresso nos locais de armazenamento, transporte, exposição ou venda de 

produtos. 
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Art. 7º Constituir-se-á em infração a esta Lei, ao seu regulamento e aos atos 

normativos baixados pelo CONMETRO e pelo INMETRO a ação ou omissão contrária 

a qualquer dos deveres jurídicos instituídos por essas normas nos campos da Metrologia 

Legal e da Certificação Compulsória da Conformidade de produtos, de processos e de 

serviços.  

Parágrafo único. Será considerada infratora das normas legais mencionados 

no caput deste artigo a pessoa natural ou a pessoa jurídica, nacional ou estrangeira, que, 

no exercício das atividades previstas no artigo 5º, deixar de cumprir os deveres jurídicos 

pertinentes a que estava obrigada. 

 

Art. 8º Caberá ao INMETRO e às pessoas jurídicas de direito público que 

detiverem delegação de poder de polícia processar e julgar as infrações, bem assim 

aplicar aos infratores, isolada ou cumulativamente, as seguintes penalidades: 

I - advertência;  

II - multa;  

III - interdição;  

IV - apreensão;  

V - inutilização;  

Parágrafo único. Na aplicação das penalidades e no exercício de todas as 

suas atribuições, o Inmetro gozará dos privilégios e das vantagens da Fazenda Pública.  

 

Art. 9º A pena de multa, imposta mediante procedimento administrativo, 

obedecerá os seguintes valores: 

I – nas infrações leves, de R$ 100,00 (cem reais) até R$ 50.000,00 

(cinquenta mil reais); 

II – nas infrações graves, de R$ 200,00 (duzentos reais) até R$ 750.000,00 

(setecentos e cinquenta mil reais); 

III – nas infrações gravíssimas, de R$ 400,00 (quatrocentos reais) até R$ 

1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil reais). 

§ 1º Na aplicação da penalidade de multa, a autoridade competente levará 

em consideração, além da gravidade da infração: 

I - a vantagem auferida pelo infrator; 

II - a condição econômica do infrator e seus antecedentes; 

III - o prejuízo causado ao consumidor. 

§ 2º As multas previstas neste artigo poderão ser aplicadas em dobro em 

caso de reincidência. 

§ 3º O regulamento desta Lei fixará os critérios e procedimentos para 

aplicação das penalidades de que trata o art. 8o e de graduação da multa prevista neste 

artigo.  

§ 4º Os recursos eventualmente interpostos contra a aplicação das 

penalidades previstas neste artigo e no art. 8o deverão ser devidamente fundamentados e 

serão apreciados, em última instância, por comissão permanente instituída pelo 

Conmetro para essa finalidade. 

§ 5º Caberá ao Conmetro definir as instâncias e os procedimentos para os 

recursos, bem assim a composição e o modo de funcionamento da comissão 

permanente. 

 

Art. 10. Os produtos apreendidos em caráter definitivo, por força de 

penalidade aplicada, de que já não caiba recurso na esfera administrativa, quando não 

devam ser destruídos, serão doados a programas de amparo social desenvolvidos pelo 
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Poder Público ou a instituições de educação ou assistência social reconhecidas como 

entidades beneficentes, vedada a sua comercialização.  

 

Art. 11. É instituída a Taxa de Serviços Metrológicos, que tem como fato 

gerador o exercício do poder de polícia administrativa na área de Metrologia Legal pelo 

Inmetro e pelas entidades de direito público que detiverem delegação.  

§ 1º A Taxa de Serviços Metrológicos, cujos valores constam da tabela 

anexa a esta Lei, tem como base de cálculo a apropriação dos custos diretos e indiretos 

inerentes às atividades de controle metrológico de instrumentos de medição.  

§ 2º As pessoas naturais e as pessoas jurídicas, nacionais ou estrangeiras, 

que estejam no exercício das atividades previstas no artigo 5º desta Lei, serão 

responsáveis pelo pagamento da Taxa de Serviços Metrológicos. 

 

Art. 12. O art. 5º da Lei nº 5.966, de 1973, passa a vigir com a seguinte 

redação:  

 

"Art. 5º O Inmetro é o órgão executivo central do Sistema definido no 

art. 1º desta Lei, podendo, mediante autorização do Conmetro, 

credenciar entidades públicas ou privadas para a execução de 

atividades de sua competência." (NR) 

  

Art. 13. Fica revogado o art. 9º da Lei nº 5.966, de 11 de dezembro de 1973.  

 

Art. 14. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Brasília, 20 de dezembro de 1999; 178º da Independência e 111º da 

República.  

 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO  

Alcides Lopes Tápias  
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LEI Nº 4.595, DE 31 DE DEZEMBRO DE 1964 
 

 

Dispõe sobre a Política e as Instituições 

Monetárias, Bancárias e Creditícias, cria 

o Conselho Monetário Nacional e dá 

outras providências.  

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA,  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

............................................................................................................................................. 

 

CAPÍTULO II 

DO CONSELHO MONETÁRIO NACIONAL 

............................................................................................................................................. 

 

Art. 4º Compete ao Conselho Monetário Nacional, segundo diretrizes 

estabelecidas pelo Presidente da República: (“Caput” do artigo com redação dada pela 

Lei nº 6.045, de 15/05/74)  

I - Autorizar as emissões de papel-moeda (VETADO) as quais ficarão na 

prévia dependência de autorização legislativa, quando se destinarem ao financiamento 

direto, pelo Banco Central da República do Brasil, das operações de crédito com o 

Tesouro Nacional, nos termos do artigo 49 desta Lei.  

O Conselho Monetário Nacional pode, ainda autorizar o Banco Central da 

República do Brasil a emitir, anualmente, até o limite de 10% (dez por cento) dos meios 

de pagamentos existentes a 31 de dezembro do ano anterior, para atender as exigências 

das atividades produtivas e da circulação da riqueza do País, devendo, porém, solicitar 

autorização do Poder Legislativo, mediante Mensagem do Presidente da República, para 

as emissões que, justificadamente, se tornarem necessárias além daquele limite.  

Quando necessidades urgentes e imprevistas para o financiamento dessas 

atividades o determinarem, pode o Conselho Monetário Nacional autorizar as emissões 

que se fizerem indispensáveis, solicitando imediatamente, através de Mensagem do 

Presidente da República, homologação do Poder Legislativo para as emissões assim 

realizadas:  

II - Estabelecer condições para que o Banco Central da República do Brasil 

emita moeda-papel (VETADO) de curso forçado, nos termos e limites decorrentes desta 

Lei, bem como as normas reguladoras do meio circulante;  

III - Aprovar os orçamentos monetários, preparados pelo Banco Central da 

República do Brasil, por meio dos quais se estimarão as necessidades globais de moeda 

e crédito;  

IV - Determinar as características gerais (VETADO) das cédulas e das 

moedas;  

V - Fixar as diretrizes e normas da política cambial, inclusive quanto à 

compra e venda de ouro e quaisquer operações em Direitos Especiais de Saque e em 

moeda estrangeira. (Inciso com redação dada pelo Decreto-Lei nº 581, de 14/5/1969) 

VI - Disciplinar o crédito em todas as suas modalidades e as operações 

Creditícias em todas as suas formas, inclusive aceites, avais e prestações de quaisquer 

garantias por parte das instituições financeiras;  
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VII - Coordenar a política de que trata o art. 3º desta lei com a de 

investimentos do Governo Federal;  

VIII - Regular a constituição, funcionamento e fiscalização dos que 

exercerem atividades subordinadas a esta lei, bem como a aplicação das penalidades 

previstas;  

IX - Limitar, sempre que necessário, as taxas de juros, descontos, comissões 

e qualquer outra forma de remuneração de operações e serviços bancários ou 

financeiros, inclusive os prestados pelo Banco Central da República do Brasil, 

assegurando taxas favorecidas aos financiamentos que se destinem a promover:  

- recuperação e fertilização do solo;  

- reflorestamento;  

- combate a epizootias e pragas, nas atividades rurais;  

- eletrificação rural;  

- mecanização;  

- irrigação;  

- investimentos indispensáveis às atividades agropecuárias;  

X - Determinar a percentagem máxima dos recursos que as instituições 

financeiras poderão emprestar a um mesmo cliente ou grupo de empresas;  

XI - Estipular índices e outras condições técnicas sobre encaixes, 

mobilizações e outras relações patrimoniais, a serem observadas pelas instituições 

financeiras;  

XII - Expedir normas gerais de contabilidade e estatística a serem 

observadas pelas instituições financeiras;  

XIII - Delimitar, com periodicidade não inferior a dois anos o capital 

mínimo das instituições financeiras privadas, levando em conta sua natureza, bem como 

a localização de suas sedes e agências ou filiais;  

XIV - Determinar recolhimento de até 60% (sessenta por cento) do total dos 

depósitos e/ou outros títulos contábeis das instituições financeiras, seja na forma de 

subscrição de letras ou obrigações do Tesouro Nacional ou compra de títulos da Dívida 

Pública Federal, seja através de recolhimento em espécie, em ambos os casos entregues 

ao Banco Central do Brasil, na forma e condições que o Conselho Monetário Nacional 

determinar, podendo este: 

a) adotar percentagens diferentes em função: - das regiões geoeconômicas; - 

das prioridades que atribuir às aplicações; - da natureza das instituições financeiras; 

b) determinar percentuais que não serão recolhidos, desde que tenham sido 

reaplicados em financiamentos à agricultura, sob juros favorecidos e outras condições 

fixadas pelo Conselho Monetário Nacional. (Inciso com redação dada pelo Decreto-Lei 

nº 1.959, de 14/9/1982) 

XV - Estabelecer para as instituições financeiras públicas, a dedução dos 

depósitos de pessoas jurídicas de direito público que lhes detenham o controle 

acionário, bem como dos das respectivas autarquias e sociedades de economia mista, no 

cálculo a que se refere o inciso anterior;  

XVI - Enviar obrigatoriamente ao Congresso Nacional, até o último dia do 

mês subsequente, relatório e mapas demonstrativos da aplicação dos recolhimentos 

compulsórios, (VETADO).  

XVII - Regulamentar, fixando limites, prazos e outras condições as 

operações de redesconto e de empréstimo, efetuadas com quaisquer instituições 

financeiras públicas e privadas de natureza bancária;  
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XVIII - Outorgar ao Banco Central da República do Brasil o monopólio das 

operações de câmbio quando ocorrer grave desequilíbrio no balanço de pagamentos ou 

houver sérias razões para prever a iminência de tal situação;  

XIX - Estabelecer normas a serem observadas pelo Banco Central da 

República do Brasil em suas transações com títulos públicos e de entidades de que 

participe o Estado;  

XX - Autoriza o Banco Central da República do Brasil e as instituições 

financeiras públicas federais a efetuar a subscrição, compra e venda de ações e outros 

papéis emitidos ou de responsabilidade das sociedades de economia mista e empresas 

do Estado;  

XXI - Disciplinar as atividades das Bolsas de Valores e dos corretores de 

fundos públicos;  

XXII - Estatuir normas para as operações das instituições financeiras 

públicas, para preservar sua solidez e adequar seu funcionamento aos objetivos desta 

lei;  

XXIII - Fixar, até quinze (15) vezes a soma do capital realizado e reservas 

livres, o limite além do qual os excedentes dos depósitos das instituições financeiras 

serão recolhidos ao Banco Central da República do Brasil ou aplicados de acordo com 

as normas que o Conselho estabelecer;  

XXIV - Decidir de sua própria organização, elaborando seu regimento 

interno no prazo máximo de 30 (trinta) dias;  

XXV - Decidir da estrutura técnica e administrativa do Banco Central da 

República do Brasil e fixar seu quadro de pessoal, bem como estabelecer os 

vencimentos e vantagens de seus funcionários, servidores e diretores, cabendo ao 

Presidente deste apresentar as respectivas propostas;  

XXVI - Conhecer dos recursos de decisões do Banco Central da República 

do Brasil;  

XXVII - aprovar o regimento interno e as contas do Banco Central do Brasil 

e decidir sobre seu orçamento e sobre seus sistemas de contabilidade, bem como sobre a 

forma e prazo de transferência de seus resultados para o Tesouro Nacional, sem prejuízo 

da competência do Tribunal de Contas da União. União. (Inciso com redação dada pelo 

Decreto-Lei nº 2.376, de 25/11/1987) 

XXVIII - Aplicar aos bancos estrangeiros que funcionem no País as mesmas 

vedações ou restrições equivalentes, que vigorem, nas praças de suas matrizes, em 

relação a bancos brasileiros ali instalados ou que nelas desejem estabelecer-se;  

XXIX - Colaborar com o Senado Federal, na instrução dos processos de 

empréstimos externos dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, para 

cumprimento do disposto no art. 63, nº II, da Constituição Federal;  

XXX - Expedir normas e regulamentação para as designações e demais 

efeitos do art. 7º, desta lei.  

XXXI - Baixar normas que regulem as operações de câmbio, inclusive 

swaps , fixando limites, taxas, prazos e outras condições.  

XXXII - Regular os depósitos a prazo de instituições financeiras e demais 

sociedades autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil, inclusive entre aquelas 

sujeitas ao mesmo controle acionário ou coligadas. (Inciso acrescido pelo Decreto-Lei 

nº 2.284, de 10/3/1986 e com nova redação dada pelo Decreto-lei nº 2.290, de 

21/11/1986) 

§ 1º O Conselho Monetário Nacional, no exercício das atribuições previstas 

no inciso VIII deste artigo, poderá determinar que o Banco Central da República do 
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Brasil recuse autorização para o funcionamento de novas instituições financeiras, em 

função de conveniências de ordem geral.  

§ 2º Competirá ao Banco Central da República do Brasil acompanhar a 

execução dos orçamentos monetários e relatar a matéria ao Conselho Monetário 

Nacional, apresentando as sugestões que considerar convenientes.  

§ 3º As emissões de moeda metálica serão feitas sempre contra 

recolhimento (VETADO) de igual montante em cédulas.  

§ 4º O Conselho Monetário Nacional poderá convidar autoridades, pessoas 

ou entidades para prestar esclarecimentos considerados necessários.  

§ 5º Nas hipóteses do art. 4,º inciso I, e do § 6º do art. 49, desta lei, se o 

Congresso Nacional negar homologação à emissão extraordinária efetuada, as 

autoridades responsáveis serão responsabilizadas nos termos da Lei nº 1.059, de 10 de 

abril de 1950.  

§ 6º O Conselho Monetário Nacional encaminhará ao Congresso Nacional, 

até 31 de março de cada ano, relatório da evolução da situação monetária e creditícia do 

País no ano anterior, no qual descreverá, minudentemente, as providências adotadas 

para cumprimento dos objetivos estabelecidos nesta lei, justificando destacadamente os 

montantes das emissões de papel-moeda que tenham sido feitas para atendimento das 

atividades produtivas.  

§ 7º O Banco Nacional da Habitação é o principal instrumento de execução 

da política habitacional do Governo Federal e integra o sistema financeiro nacional, 

juntamente com as sociedades de crédito imobiliário, sob orientação, autorização, 

coordenação e fiscalização do Conselho Monetário Nacional e do Banco Central da 

República do Brasil, quanto à execução, nos termos desta lei, revogadas as disposições 

especiais em contrário.  

XXXII - regular os depósitos a prazo de instituições financeiras e demais 

sociedades autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil, inclusive entre aquelas 

sujeitas ao mesmo controle acionário ou coligadas. (Inciso acrescido pelo Decreto-Lei 

nº 2.283, de 27/2/1986 e com nova redação dada pelo Decreto-Lei nº 2.290, de 

21/11/1986) 

 

Art. 5º As deliberações do Conselho Monetário Nacional entende-se de 

responsabilidade de seu Presidente para os efeitos do art. 104, nº I, letra " b ", da 

Constituição Federal e obrigarão também os órgãos oficiais, inclusive autarquias e 

sociedades de economia mista, nas atividades que afetem o mercado financeiro e o de 

capitais.  

.............................................................................................................................................

............................................................................................................................................. 
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DECRETO-LEI Nº 147, DE 3 DE FEVEREIRO DE 1967 
 

 

 Dá nova lei orgânica à Procuradoria 

Geral da Fazenda Nacional (P.G.F.N.)  

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , usando da atribuição que lhe confere o 

§ 2º do art. 9º do Ato Institucional nº 4, de 7 de dezembro de 1966, resolve baixar o 

seguinte decreto-lei:  

............................................................................................................................................. 

 

CAPÍTULO III 

DA COMPETÊNCIA 

 

Art 10. Ao Procurador-Geral da Fazenda Nacional compete:  

I - Dirigir e supervisionar os serviços do órgão central e dos órgãos 

regionais, ministrando-lhes instruções ou expedindo-lhes ordens de serviço;  

II - Emitir parecer sôbre questões jurídicas em processos submetidos a seu 

exame pelo Ministro da Fazenda;  

III - Prestar permanente assistência jurídica ao Ministro da Fazenda;  

IV - Examinar:  

a) as ordens e sentenças judiciais cujo cumprimento incumba ou dependa de 

autorização do Ministro da Fazenda;  

b) os anteprojetos de leis e projetos de regulamentos e de instruções que 

devam ser expedidos para execução das leis de Fazenda e para a realização de serviços a 

cargo do Ministério da Fazenda; e  

c) a legalidade dos acordos, ajustes ou esquemas referentes à dívida pública 

externa.  

V - Representar e defender os interesses da Fazenda Nacional podendo 

delegar competência, para êsse fim, a Procurador da Fazenda Nacional:  

a) nos atos constitutivos e nas assembléias de sociedades de economia mista 

e outras entidades de cujo capital participe o Tesouro Nacional;  

b) nos atos, de que participe o Tesouro Nacional, relativos à subscrição, 

compra, venda ou transferência de ações de sociedades;  

c) nos contratos acordos ou ajustes de natureza fiscal ou financeira, em que 

intervenha, ou seja parte, de um lado, a União, e de outro, o Distrito Federal, os Estados 

os Municípios, as autarquias, as emprêsas públicas, as sociedades de economia mista, ou 

entidades estrangeiras, bem como os de concessões; e  

d) em outros atos, quando o determinar o Ministro da Fazenda ou se assim 

dispuser lei, decreto ou Regimento.  

VI - Designar e dispensar os Procuradores - Representantes da Fazenda 

Nacional junto aos Conselhos de Contribuintes, Superior de tarifa e de Terras da União, 

ou respectivas Câmaras;  

VII - Fazer minutar os atos e contratos previstos no item V e ver-lhes a 

lavratura após a provação ministerial das respectivas minutas;  

VIII - Promover a rescisão administrativa ou judicial dos contratos em que 

fôr parte a Fazenda Nacional, bem como a declaração de caducidade de concessões, 

sempre que tiver conhecimento do inadimplemento de suas cláusulas;  
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IX - Manter entendimentos diretos e constantes com o Procurador-Geral da 

República e os Subprocuradores Gerais da República, relativamente aos feitos judiciais 

de interêsse da Fazenda Nacional ou de seus agentes, em curso no Supremo Tribunal 

Federal e no Tribunal Federal de Recursos fornecendo-lhes elementos de fato e de 

direito e solicitando-lhes as informações de que carecer, bem como a preferência para 

julgamento, quando o interêsse da Fazenda Nacional o justificar;  

X - Coligir elementos de fato e de direito e preparar, em regime de urgência, 

as informações que deparar ser prestadas, em mandados de segurança, pelo Ministro da 

Fazenda, bem como fornecer subsídios para as que devam ser prestadas pelo Presidente 

da República, em matéria fazendária;  

XI - Transmitir ao Procurador-Geral da República, quando expressamente 

autorizado, em cada caso, pelo Ministro da Fazenda, os elementos justificativos de 

transigência, desistência ou composição, por parte da União, em causas pendentes que 

interessem diretamente à Fazenda Nacional;  

XII - Exercer a representação e promover a defesa e o contrôle dos 

interêsses da Fazenda Nacional nas sociedades de economia mista e outras entidades de 

cujo capital participe o Tesouro Nacional;  

XIII - Zelar pela fiel observância e aplicação das leis, decretos e 

regulamentos, especialmente em matéria pertinente à Fazenda Nacional, representando 

ao Ministro sempre que tiver conhecimento da sua inobservância ou inexata aplicação, 

podendo, para êsse fim, proceder a diligências, requisitar elementos ou solicitar 

informações a todos os órgãos, do Ministério da Fazenda ou a êle subordinados ou 

vinculados, bem como a qualquer órgão da Administração direta ou autárquica;  

XIV - Representar, por sua iniciativa, às autoridades competente sôbre 

matérias de interêsse da Fazenda Nacional, propondo ou promovendo as medidas legais 

ou regulamentares cabíveis para a defesa do mesmo interêsse;  

XV - Manter ementários atualizados da legislação e da jurisprudência 

judiciária e administrativa, em matéria fazendária, bem como dos seus próprios 

pareceres;  

XVI - Promover:  

a) a publicação do Boletim da P. G. F. N. e anualmente, de pareceres 

selecionados emitidos, pela Procuradoria-Geral e pelas Procuradorias da Fazenda 

Nacional;  

b) inspeções nas Procuradorias da Fazenda Nacional, podendo delegar tal 

atribuição a Procurador da Fazenda Nacional; e  

c) reuniões coletivas dos Procuradores da Fazenda Nacional destinadas ao 

estudo e debate de assuntos jurídicos de relevante interêsse, ao aperfeiçoamento, e 

uniformidade dos serviços e à proposição de medidas úteis ou necessárias para a 

Fazenda Nacional;  

XVII - Designar e dispensar os ocupantes de funções gratificadas do órgão 

central da P.G.F.N., bem como os Procuradores-Chefes;  

XVIII - Conceder férias e licenças aos Procuradores-Chefes e ao pessoal 

lotado ou em exercício no órgão central;  

XIX - Aceitar, após a manifestação dos órgãos competentes quanto à 

conveniência, as doações sem encargos em favor da União, fazendo Iavrar têrmo 

próprio, que terá fôrça de escritura pública, nas Procuradorias da Fazenda Nacional;  

XX - Apresentar ao Ministro da Fazenda, no primeiro trimestre de cada ano, 

o relatório das atividades desenvolvidas pela P.G.P.N., no ano anterior, acompanhado 

de propostas tendentes ao aprimoramento do órgão e à maior eficiência dos seus 

serviços; e  
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XXI - Exercer outras atribuições fixadas em lei ou no Regimento.  

 

Art 11. Aos Procuradores-Assistentes compete emitir parecer prévio, sujeito 

à aprovação do Procurador Geral, nos processos que por êste lhes forem distribuídos, 

bem como exercer outras atribuições que pelo mesmo lhes forem determinadas em 

portaria.  

.............................................................................................................................................

............................................................................................................................................. 
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DECRETO Nº 4.993, DE 18 DE FEVEREIRO DE 2004 
 

 

Cria o Comitê de Financiamento e 

Garantia das Exportações - COFIG e dá 

nova redação ao caput do art. 5º do 

Decreto nº 4.732, de 10 de junho de 

2003, que dispõe sobre a Câmara de 

Comércio Exterior - CAMEX, do 

Conselho de Governo.  

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o 

art. 84, inciso VI, alínea "a", da Constituição,  

 

D E C R E T A :  

 

Art. 1º. Fica criado o Comitê de Financiamento e Garantia das Exportações - 

COFIG, colegiado integrante da Câmara de Comércio Exterior - CAMEX, do Conselho 

de Governo, com as atribuições de enquadrar e acompanhar as operações do Programa 

de Financiamento às Exportações - PROEX e do Fundo de Garantia à Exportação - 

FGE, estabelecendo os parâmetros e condições para concessão de assistência financeira 

às exportações e de prestação de garantia da União.  

 

Art. 2º. O COFIG tem a seguinte composição:  

I - Secretário-Executivo do Ministério do Desenvolvimento, Indústria e 

Comércio Exterior, que o presidirá;  

II - um representante de cada um dos seguintes órgãos:  

a) Ministério da Fazenda, que será o Secretário-Executivo do Comitê;   

b) Ministério das Relações Exteriores;   

c) Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento;   

d) Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão;   

e) Casa Civil da Presidência da República; e   

f) Secretaria do Tesouro Nacional, do Ministério da Fazenda.   

§ 1º Os membros de que tratam os incisos I e II e respectivos suplentes 

serão indicados pelos titulares dos órgãos ao Conselho de Ministros da CAMEX, para 

designação mediante resolução.  

§ 2º Na ausência dos titulares de que trata o § 1º, os suplentes os 

substituirão, com direito a voto, sem prejuízo do disposto no § 5º.  

§ 3º Os titulares do Banco do Brasil S.A., Banco Nacional de 

Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES, IRB-Brasil Resseguros S.A. e da 

Seguradora Brasileira de Crédito à Exportação - SBCE indicarão, ao Presidente do 

COFIG, um representante e respectivo suplente, que poderão ser convocados a 

participar das reuniões do Comitê para apresentar as operações, sem direito a voto.  

§ 4º O Presidente do COFIG poderá convidar para participar das reuniões, 

sem direito a voto, outros representantes de órgãos da administração pública federal.  

§ 5º Em suas faltas ou impedimentos, o Presidente do COFIG será 

substituído pelo Secretário-Executivo do Comitê.  

.............................................................................................................................................

............................................................................................................................................. 
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MEDIDA PROVISÓRIA Nº 526, DE 4 DE MARÇO DE 2011 
* Convertida na Lei nº 12.453, de 21 de Julho de 2011 

 

 

Constitui fonte de recursos adicional ao 

Banco Nacional de Desenvolvimento 

Econômico e Social - BNDES, altera o 

art. 1º da Lei nº 12.096, de 24 de 

novembro de 2009, dispõe sobre 

medidas de suspensão temporária de 

exigências de regularidade fiscal, e dá 

outras providências.  

 

 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o 

art. 62 da Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei:  

 

Art. 1º O art. 1º da Lei nº 12.096, de 24 de novembro de 2009, passa a 

vigorar com a seguinte redação:  

 

"Art. 1º Fica a União autorizada a conceder subvenção econômica, sob 

a modalidade de equalização de taxas de juros, nas operações de 

financiamento contratadas até 31 de dezembro de 2011:  

 

I - ao Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - 

BNDES destinadas à aquisição e produção de bens de capital, 

incluídos componentes e serviços tecnológicos relacionados à 

produção de bens de consumo para exportação, ao setor de energia 

elétrica, projetos de engenharia e à inovação tecnológica; e  

II - à Financiadora de Estudos e Projetos - FINEP destinadas 

exclusivamente para a modalidade de inovação tecnológica.  

 

§ 1º O valor total dos financiamentos subvencionados pela União fica 

limitado ao montante:  

 

I - de até R$ 208.000.000.000,00 (duzentos e oito bilhões de reais) em 

relação ao BNDES; e  

II - de até R$ 1.000.000.000,00 (um bilhão de reais) em relação à 

FINEP.  

 

§ 2º A equalização de juros de que trata o caput corresponderá ao 

diferencial entre o encargo do mutuário final e o custo da fonte de 

recursos, acrescido da remuneração do BNDES, dos agentes 

financeiros por ele credenciados ou da FINEP.  

 

§ 3º O pagamento da equalização de que trata o caput fica 

condicionado à comprovação da boa e regular aplicação dos recursos e 

à apresentação de declaração de responsabilidade pelo BNDES ou 

pela FINEP, para fins de liquidação da despesa.  

.........................................................................................................  
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§ 8º O prazo a que se refere o caput poderá ser prorrogado por ato do 

Poder Executivo." (NR) 

 

Art. 2º Fica a União autorizada a conceder crédito ao Banco Nacional de 

Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES, no montante de até R$ 

55.000.000.000,00 (cinquenta e cinco bilhões de reais) em condições financeiras e 

contratuais a serem definidas pelo Ministro de Estado da Fazenda.  

§ 1º Para a cobertura do crédito de que trata o caput, a União poderá emitir, 

sob a forma de colocação direta, em favor do BNDES, títulos da Dívida Pública 

Mobiliária Federal, cujas características serão definidas pelo Ministro de Estado da 

Fazenda, respeitada a equivalência econômica com o valor previsto no caput.  

§ 2º O Tesouro Nacional fará jus à remuneração com base no custo 

financeiro equivalente à Taxa de Juros de Longo Prazo - TJLP.  

 

Art. 3º Em caso de renegociação entre a União e o BNDES da operação de 

crédito de que trata o art. 2º, deverá ser mantida a equivalência econômica com o valor 

do saldo da operação de crédito renegociada, e mediante aprovação do Ministro de 

Estado da Fazenda.  

 

Art. 4º O caput do art. 1º da Medida Provisória nº 523, de 20 de janeiro de 

2011, passa a vigorar com a seguinte redação:  

 

"Art. 1º Fica a União autorizada a conceder subvenção econômica ao 

Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES, a 

partir da publicação desta Medida Provisória, sob a modalidade de 

equalização de taxas de juros, em operações de financiamento 

contratadas até 31 de dezembro de 2011, destinadas a capital de giro e 

investimento de empresas, micro empreendedores individuais, 

produtores rurais, sejam pessoas físicas ou jurídicas, localizados em 

Municípios do Estado do Rio de Janeiro atingidos por desastres 

naturais e que tiveram decretado estado de emergência ou de 

calamidade pública." (NR) 

 

Art. 5º Ficam suspensas, até 31 de agosto de 2011, as exigências de 

regularidade fiscal previstas no art. 62 do Decreto-Lei nº 147, de 3 de fevereiro de 1967, 

no § 1º do art. 1º do Decreto-Lei nº 1.715, de 22 de novembro de 1979, na alínea "c" do 

inciso IV do art. 1º da Lei nº 7.711, de 22 de dezembro de 1988, na alínea "b" do art. 27 

da Lei nº 8.036, de 11 de maio de 1990, no art. 1º da Lei nº 9.012, de 30 de março de 

1995, e na Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, sem prejuízo do disposto no § 3º do 

art. 195 da Constituição, nas contratações de operações de crédito e renegociações de 

dívidas realizadas com instituições financeiras públicas, que tenham como mutuários os 

contribuintes a que se refere o art. 6º desta Medida Provisória.  

 

Art. 6º Os efeitos do art. 5º serão aplicados somente aos contribuintes 

estabelecidos em logradouro que esteja localizado nos Municípios atingidos por 

desastres naturais e que tiverem a situação de emergência ou de calamidade pública 

homologada ou declarada por decreto pelo Poder Executivo do Estado do Rio de 

Janeiro.  
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Art. 7º O art. 1º da Lei nº 10.841, de 18 de fevereiro de 2004, passa a 

vigorar com a seguinte redação:  

 

"Art. 1º Fica a União autorizada, até 31 de dezembro de 2011, a 

permutar, observada a equivalência econômica, Certificados 

Financeiros do Tesouro emitidos para fundos ou caixas de previdência 

estaduais, na modalidade de nominativos e inalienáveis, por outros 

Certificados Financeiros do Tesouro com as mesmas características, 

mediante aditamento do contrato firmado entre a União e o Estado que 

originou a emissão dos Certificados Financeiros do Tesouro." (NR) 

 

Art. 8º Fica revogado o art. 10 da Lei nº 12.385, de 3 de março de 2011.  

 

Art. 9º Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Brasília, 4 de março de 2011; 190º da Independência e 123º da República.  

 

DILMA ROUSSEFF  

Guido Mantega  

Fernando Damata Pimentel  
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LEI Nº 12.309, DE 9 DE AGOSTO DE 2010 
 

 

Dispõe sobre as diretrizes para a 

elaboração e execução da Lei 

Orçamentária de 2011 e dá outras 

providências. 

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

............................................................................................................................................. 

 

CAPÍTULO III 

DAS DIRETRIZES PARA ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO DOS ORÇAMENTOS 

DA UNIÃO E SUAS ALTERAÇÕES 

............................................................................................................................................. 

 

Seção V 

Dos Empréstimos, Financiamentos e Refinanciamentos 

............................................................................................................................................. 

 

Art. 49. As prorrogações e composições de dívidas decorrentes de 

empréstimos, financiamentos e refinanciamentos concedidos com recursos dos 

Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social dependem de autorização expressa em lei 

específica.  

 

Seção VI 

Das Diretrizes Específicas do Orçamento da Seguridade Social 

 

Art. 50. O Orçamento da Seguridade Social compreenderá as dotações 

destinadas a atender às ações de saúde, previdência e assistência social, obedecerá ao 

disposto nos arts. 167, inciso XI, 194, 195, 196, 199, 200, 201, 203, 204, e 212, § 4º, da 

Constituição, e contará, entre outros, com recursos provenientes:  

I - das contribuições sociais previstas na Constituição, exceto a de que trata 

o art. 212, § 5º, e as destinadas por lei às despesas do Orçamento Fiscal;  

II - da contribuição para o plano de seguridade social do servidor, que será 

utilizada para despesas com encargos previdenciários da União;  

III - do Orçamento Fiscal; e  

IV - das demais receitas, inclusive próprias e vinculadas, de órgãos, fundos 

e entidades, cujas despesas integram, exclusivamente, o orçamento referido no caput.  

§ 1º A destinação de recursos para atender a despesas com ações e serviços 

públicos de saúde e de assistência social obedecerá ao princípio da descentralização.  

§ 2º Os recursos provenientes das contribuições sociais de que trata o art. 

195, incisos I, alínea "a", e II, da Constituição, no Projeto de Lei Orçamentária de 2011 

e na respectiva Lei, não se sujeitarão à desvinculação e terão a destinação prevista no 

art. 167, inciso XI, da Constituição.  

§ 3º As receitas de que trata o inciso IV deste artigo deverão ser 

classificadas como receitas da seguridade social.  
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§ 4º Todas as receitas do Fundo de Amparo ao Trabalhador - FAT, inclusive 

as financeiras, deverão constar no Projeto e na Lei Orçamentária de 2011.  

§ 5º As despesas relativas ao pagamento dos benefícios assistenciais a que 

se refere o art. 40, caput e § 1º, da Lei nº 8.742, de 1993, mantidas as suas fontes de 

financiamento, serão realizadas à conta do Fundo Nacional de Assistência Social.  

............................................................................................................................................. 

............................................................................................................................................. 
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LEI COMPLEMENTAR Nº 101, DE 4 DE MAIO DE 2000 
 

 

Estabelece normas de finanças públicas 

voltadas para a responsabilidade na 

gestão fiscal e dá outras providências.  

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei 

Complementar:  

............................................................................................................................................. 

 

CAPÍTULO IV 

DA DESPESA PÚBLICA 

 

Seção I 

Da Geração da Despesa 

............................................................................................................................................. 

 

Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental 

que acarrete aumento da despesa será acompanhado de:  

I - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva 

entrar em vigor e nos dois subseqüentes;  

II - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação 

orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano 

plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias.  

§ 1º Para os fins desta Lei Complementar, considera-se:  

I - adequada com a lei orçamentária anual, a despesa objeto de dotação 

específica e suficiente, ou que esteja abrangida por crédito genérico, de forma que 

somadas todas as despesas da mesma espécie, realizadas e a realizar, previstas no 

programa de trabalho, não sejam ultrapassados os limites estabelecidos para o exercício;  

II - compatível com o plano plurianual e a lei de diretrizes orçamentárias, a 

despesa que se conforme com as diretrizes, objetivos, prioridades e metas previstos 

nesses instrumentos e não infrinja qualquer de suas disposições.  

§ 2º A estimativa de que trata o inciso I do caput será acompanhada das 

premissas e metodologia de cálculo utilizadas.  

§ 3º Ressalva-se do disposto neste artigo a despesa considerada irrelevante, 

nos termos em que dispuser a lei de diretrizes orçamentárias.  

§ 4º As normas do caput constituem condição prévia para:  

I - empenho e licitação de serviços, fornecimento de bens ou execução de 

obras;  

II - desapropriação de imóveis urbanos a que se refere o § 3º do art. 182 da 

Constituição.  

 

Subseção I 

Da Despesa Obrigatória de Caráter Continuado 
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Art. 17. Considera-se obrigatória de caráter continuado a despesa corrente 

derivada de lei, medida provisória ou ato administrativo normativo que fixem para o 

ente a obrigação legal de sua execução por um período superior a dois exercícios.  

§ 1º Os atos que criarem ou aumentarem despesa de que trata o caput 

deverão ser instruídos com a estimativa prevista no inciso I do art. 16 e demonstrar a 

origem dos recursos para seu custeio.  

§ 2º Para efeito do atendimento do § 1º, o ato será acompanhado de 

comprovação de que a despesa criada ou aumentada não afetará as metas de resultados 

fiscais previstas no anexo referido no § 1º do art. 4º, devendo seus efeitos financeiros, 

nos períodos seguintes, ser compensados pelo aumento permanente de receita ou pela 

redução permanente de despesa.  

§ 3º Para efeito do § 2º, considera-se aumento permanente de receita o 

proveniente da elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou 

criação de tributo ou contribuição.  

§ 4º A comprovação referida no § 2º, apresentada pelo proponente, conterá 

as premissas e metodologia de cálculo utilizadas, sem prejuízo do exame de 

compatibilidade da despesa com as demais normas do plano plurianual e da lei de 

diretrizes orçamentárias.  

§ 5º A despesa de que trata este artigo não será executada antes da 

implementação das medidas referidas no § 2º, as quais integrarão o instrumento que a 

criar ou aumentar.  

§ 6º O disposto no § 1º não se aplica às despesas destinadas ao serviço da 

dívida nem ao reajustamento de remuneração de pessoal de que trata o inciso X do art. 

37 da Constituição.  

§ 7º Considera-se aumento de despesa a prorrogação daquela criada por 

prazo determinado.  

 

Seção II 

Das Despesas com Pessoal 

 

Subseção I 

Definições e Limites 

 

Art. 18. Para os efeitos desta Lei Complementar, entende-se como despesa 

total com pessoal: o somatório dos gastos do ente da Federação com os ativos, os 

inativos e os pensionistas, relativos a mandatos eletivos, cargos, funções ou empregos, 

civis, militares e de membros de Poder, com quaisquer espécies remuneratórias, tais 

como vencimentos e vantagens, fixas e variáveis, subsídios, proventos da aposentadoria, 

reformas e pensões, inclusive adicionais, gratificações, horas extras e vantagens 

pessoais de qualquer natureza, bem como encargos sociais e contribuições recolhidas 

pelo ente às entidades de previdência.  

§ 1º Os valores dos contratos de terceirização de mão-de-obra que se 

referem à substituição de servidores e empregados públicos serão contabilizados como 

"Outras Despesas de Pessoal".  

§ 2º A despesa total com pessoal será apurada somando-se a realizada no 

mês em referência com as dos onze imediatamente anteriores, adotando-se o regime de 

competência.  

............................................................................................................................................. 

............................................................................................................................................. 
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LEI Nº 10.973, DE 2 DE DEZEMBRO DE 2004 
 

 

Dispõe sobre incentivos à inovação e à 

pesquisa científica e tecnológica no 

ambiente produtivo e dá outras 

providências.  

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

Art. 1º Esta Lei estabelece medidas de incentivo à inovação e à pesquisa 

científica e tecnológica no ambiente produtivo, com vistas à capacitação e ao alcance da 

autonomia tecnológica e ao desenvolvimento industrial do País, nos termos dos arts. 

218 e 219 da Constituição.  

 

Art. 2º Para os efeitos desta Lei, considera-se:  

.............................................................................................................................................

............................................................................................................................................. 

 


